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		Aos meus pais





			1

			Se fizer isso, você vai preso


			ERA AGOSTO DE 2014 E EU ANDAVA APRESSADO pelos corredores da sede do Original, um prédio que lembra uma grande caixa de vidro na Marginal Pinheiros, zona sul da capital paulista. Para lá e para cá, tentava convencer técnicos e executivos de que minha ideia era viável e extremamente necessária para a empresa. O banco vivia o início de uma mudança que transformaria sua vocação. Criado em 2011 pelo Grupo J&F para conceder crédito aos grandes fornecedores do agronegócio, a empresa queria, naquele momento, chegar à pessoa física e tornar-se uma instituição financeira cem por cento digital.

			Eu havia sido convocado para liderar essa transição, mas não acreditei que enfrentaria tamanha resistência já no primeiro projeto: viabilizar a abertura de conta pelo celular. Ou seja, garantir que novos clientes pudessem fazer todo o seu cadastro sem chegar perto de uma agência bancária. Contava com o apoio de Marcelo Santos, diretor corporativo, e de Flavio Dias, executivo que deixou a presidência do Walmart.com para tocar aquela transformação do Banco Original. Ele chegou disposto a mudar a mentalidade local e abriu portas e novos caminhos para que eu e minha equipe pudéssemos seguir. Mas todo o nosso trabalho não nos protegeu de ouvirmos, a cada passo dado, alguém entoar o mantra: “Em um banco, você não pode fazer isso”. Eram profissionais corretos e qualificados, mas com a visão marcada mais pelas regras rígidas do mercado financeiro e menos pela tecnologia. Por essa razão, tinham um olhar divergente sobre o que significa construir um banco digital. O embate parecia inevitável.

			Em uma das discussões, ficou óbvio quanto nossas ideias divergiam. “Vamos pegar esse tablet, levar até o cliente, tirar foto dos documentos, colher sua assinatura e, assim, abrir a sua conta.” Espera, volta. Aquela era a proposta deles para abrir uma conta on-line? “Não faz sentido”, eu disse. “Faz, sim. Nós pegamos o tablet e vamos lá, na casa do cliente. O processo será totalmente digital.” Eu não havia escutado errado. “Mas quem leva o tablet?”, questionei. “Um gerente”, responderam. Um gerente, em pessoa, na sua casa, imagina só essa situação. Se não gostamos nem de atendê-los pelo telefone, quem, em sã consciência, gostaria de receber a visita de um representante de um banco na própria casa?

			Apelei para um argumento, digamos, técnico. Perguntei como esse processo ocorreria se o cliente morasse na Amazônia. “Depois vemos isso. Começaremos por São Paulo.” Esta era uma ideia que desvirtuava toda a minha concepção sobre criar uma conta on-line. Sem ser rápido e ter escala, um produto ou serviço digital morre rápido. Usar um tablet na abertura de conta apenas automatizaria parte do processo e exigiria um exército de “gerentes”. Inovar é justamente o contrário: minimizar a insuficiência operacional e otimizar custos. Nada a ver com deslocar funcionários por São Paulo e, depois, pelo Brasil só para abrir uma conta.

			Naquele ano de 2014, porém, a ideia desses ex-colegas era compreensível pelo contexto. Vivíamos um momento anterior ao boom das fintechs, start-ups que trabalham para inovar serviços do sistema financeiro, no Brasil — o Nubank, uma das empresas que mais cresceu ofertando um cartão digital e que em 2018 já valia mais de 2 bilhões de dólares, nem havia nascido. As criptomoedas também estavam longe de chamarem a atenção do grande público. Blockchain, a tecnologia que descentraliza a forma como os negócios podem ser feitos, parecia coisa de ficção científica. Era um período em que as pessoas ainda questionavam aos montes se era seguro deixar seu dinheiro com bancos que não tinham agências. Minha mãe era uma delas. Ela me dizia que nunca confiaria suas economias ao Original porque seu dinheiro “estava ali”, apontando para uma agência na rua. Ela tinha, inclusive, medo de que roubassem aquela agência em particular e todo o seu dinheiro sumisse, como um grande confisco de bens.

			Quando, lá atrás, disse aos colegas que ser digital significava abrir uma conta cem por cento pelo celular, muitos deles deram risada e me olharam com a certeza de quem, então, chega a uma constatação óbvia. “Você não veio mesmo do mercado financeiro, né?” Não, não vinha. Empresas de internet, como Buscapé e Microsoft, haviam sido minha casa nos vinte anos anteriores, depois de uma breve passagem pela Consultoria Deloitte, um fracasso como empreendedor e uma recusa no Banco Garantia, em 1996. “Agora, entendemos sua insistência”, um dos colegas do Original me disse. “Existe uma norma que não permite que você abra conta pelo celular. Se fizer isso, você vai preso.” Não era possível que tudo cairia abaixo por causa de uma lei que, visivelmente, já estaria anacrônica.

			Fiquei com aquilo na cabeça e fui pedir conselho a outros funcionários. “Esquece essa ideia. A norma que regula a abertura de conta prevê a presença de um gerente. É preciso que o gerente esteja presente para atestar a identidade do cliente, confirmar os dados e autorizar a abertura. Todos esses trâmites existem porque o gerente pode ser responsável criminalmente em casos de lavagem de dinheiro ou contas-laranja.” Que loucura. Eu nunca tinha visto um gerente ser preso na vida — e muito menos por ter aberto uma conta para um cidadão comum. Por que eu pagaria o pato justamente por dispensar a presença física do gerente?

			Insisti com meia dúzia de pessoas, mas o argumento da equipe do jurídico levantou uma barreira ao meu projeto. Preferi não insistir, imaginando que eles conhecessem a regulação. Mas um dos funcionários da minha equipe sugeriu que nós conferíssemos a lei, lêssemos a tal da instrução 2025 do Banco Central.1 E se fosse uma questão de interpretação jurídica? E se as pessoas tivessem presumido errado e trabalhassem sempre sob falsos pressupostos? Meu time de inovação foi direto à fonte.  

			* * *

			A norma havia sido aprovada em 1993, quando ninguém falava em smartphones, não existia o Netscape (o primeiro navegador da web), tampouco o Yahoo, que dirá o Google. No Brasil, a internet comercial não era regulamentada e estávamos a três anos de ver a ascensão do UOL e dos grandes portais de conteúdo. Eram tempos, portanto, movidos à internet discada.

			Quando o meu funcionário me mostrou a instrução do Banco Central impressa, eu dei risada. “Gustavo, pedi que você imprimisse a norma inteira, e não um resumo.” “Está tudo aí, Guga.” “Só cinco páginas? Pensei que precisaria de um advogado para ler as instruções.” Não precisava. A norma não trazia a palavra celular, conforme havíamos previsto. Apresentava a palavra “gerente” uma única vez, confirmando que ele era o responsável pela abertura da conta. Mas não dizia, em nenhuma linha sequer, que era necessária a presença física dele no ato de abertura de uma conta. Ou seja, não havia impedimento jurídico. Aquilo só podia ser uma pegadinha comigo, que até então era o novato que nada entendia de banco. O novato que, veja só, poderia até ser preso por tentar abrir uma conta pelo celular. Colei a norma na parede da nossa sala no banco e disse à minha equipe: “Aqui está a receita de bolo. Vamos fazer exatamente o que está escrito aqui”. E assim fizemos.

			Passamos dois dias debruçados sobre o computador para construir um aplicativo que não descumprisse a instrução. Precisávamos estar dentro da lei, garantir a segurança dos dados dos clientes e criar uma maneira de certificar a identidade de quem se cadastrava.

			Para viabilizar o projeto, eu apostava nas APIs (sigla para Application Programming Interface). Eu já estava familiarizado com essa tecnologia desde o final dos anos 2000, época em que liderava a área de Novos Negócios da Microsoft. Tecnicamente, as APIs são um conjunto de instruções usadas para ativar um programa ou função de um aplicativo. Permitem que empresas e desenvolvedores conectem seus sistemas, compartilhem dados e realizem transações de forma automatizada e segura. A Uber, por exemplo, usa uma API do Google Maps para traçar rotas, outra API para receber o pagamento do cartão de crédito e uma terceira para permitir a conversa entre motorista e usuário. Antigamente, era um trabalho complexo e braçal buscar mapa, digitalizá-lo, construir meio de pagamento, processar a transação e virar adquirente.2

			Com as tecnologias atuais, a Uber não construiu nenhuma ferramenta do zero. Sua sacada foi “juntar” as peças corretas para criar seu aplicativo e operar com grande eficiência, sem fricção. É essa a lógica que usamos para criar nosso protótipo de abertura de conta no Original. Pesquisamos APIs e conseguimos construir um produto simples, de forma rápida, com baixíssimo orçamento, aproveitando o que estava disponível no mercado. Instalei o aplicativo em meu iPhone. Confiantes, fomos apresentá-lo ao comitê do banco, pensando que, pelo menos, daquela hipotética ameaça de prisão eu havia me livrado. Que ilusão.

			Em uma reunião com o conselho do Original, formado principalmente por ex-executivos do BankBoston,3 apresentamos a nossa demo. Pedi a carteira de motorista de um deles, tirei uma foto no celular e, em seguida, o aplicativo exibiu uma imagem da casa onde ele morava — demonstrando, assim, que era possível saber a identidade de alguém à distância. Começou um burburinho quando o executivo, dono da CNH, viu a foto de sua casa e ameaçou me prender: “Vou te acusar de quebra de sigilo bancário!”. Não era possível. Ele achou que eu havia hackeado sistemas bancários, descoberto o endereço dele e colocado ali, só para provar meu ponto? Comecei, então, as explicações técnicas, o caminho elementar que nós havíamos trilhado para construir aquela demo.

			No momento em que tiro uma foto da CNH, uma tecnologia de OCR (Optical Character Recognition), que peguei de graça na internet, é carregada. Ativada, lê os dados da carteira e extrai o número do CPF. Com essa informação, é possível obter o endereço da pessoa. É quando entra em ação a API do Google, responsável por direcionar o endereço residencial para o Google Maps. A partir desse ponto, ativa-se a ferramenta do Google Street View, usada no Maps e no Google Earth para catalogar imagens, exibindo, assim, a foto da casa do cidadão.

			Resumi para o executivo. “Eu tiro a foto da sua CNH e aparece a imagem da sua casa.” Mostrei que poderíamos cumprir cem por cento da norma, garantindo a checagem da identidade do novo cliente à distância, sem a presença física de nenhum ser humano. Bingo! Aquele era só um exemplo para provar que havia tecnologia disponível para criarmos o produto que defendíamos. Ele entendeu, e os conselheiros, enfim, gostaram. Mas a história não acabava ali. Pouco antes de deixarmos a reunião, os diretores nos falaram que nossa ideia era boa e, na teoria, viável. Na teoria porque, para eles, o Banco Central dificilmente aprovaria um aplicativo que faria um serviço não previsto em nenhuma lei. Era hora de ir até Brasília para provar o contrário.

			Hoje, é fácil intuir que o Banco Central aprovou nosso produto. Há um movimento favorável da autarquia para descentralizar o mercado financeiro. Essa posição foi se tornando clara ao longo dos anos, por uma conjunção de medidas que, se tomadas de forma diferente, poderiam ter freado a explosão de fintechs que o mercado brasileiro vivenciou. Poderiam, sobretudo, ter regulamentado um mercado que carecia de incentivo à inovação para melhorar não só a relação das pessoas com bancos, como também a forma com que os produtos financeiros são vistos. A conta digital do Original incentivou uma mudança na regulação e abriu espaço para uma nova leva de fintechs e bancos digitais.

			Em 2014, porém, caminhávamos ainda em uma zona obscura, em que a descentralização do mercado financeiro era novidade. O protótipo que apresentamos a técnicos incluía novas funcionalidades, como biometria facial para o reconhecimento do cliente e checagem mais minuciosa de dados pessoais. Mostramos que a abertura de contas por celular seria apenas o primeiro passo que daríamos. Queríamos construir um banco digital integrado ao celular, à televisão, ao carro das pessoas. Um banco nas redes sociais que estivesse onde o usuário estava e que não exigisse que ele fosse até uma agência. Foi um sucesso. O Banco Central não viu nenhuma possível infração à instrução 2025 — aquela, de cinco páginas. Pelo contrário. Ouvimos deles que nosso produto traria inovação ao mercado, diminuiria a burocracia e reduziria substancialmente o custo necessário para manter uma estrutura física e humana no processo de abertura de conta. Trabalhamos para desenvolver novas aplicações, um design amigável, e trouxemos uma empresa norte-americana, a Jump, para garantir a segurança do processo de identificação do usuário.

			Um mês depois de o nosso produto ter sido lançado, marcando o Original como o primeiro banco cem por cento digital brasileiro, o Conselho Monetário Nacional divulgou alterações na lei.4 Em 25 de abril de 2016, o BC afirmou que a abertura de conta poderia ser feita de forma on-line e que caberia aos bancos criar mecanismos de controle para garantir a segurança da operação.5 Na ocasião, a chefe do departamento de normas do BC, Silvia Marques, disse que, para evitar fraudes e lavagem de dinheiro, o banco poderia verificar onde estava o cliente por meio de GPS, analisar se ele possuía uma conta de e-mail, fazer reconhecimento facial ou de voz, exigir certificação digital ou solicitar que a pessoa fizesse movimentos específicos para completar as transações.

			Nada disso exigia a presença de um gerente. Bastava, a partir de agora, usar a tecnologia. E esse foi justamente o discurso do BC na ocasião. “O objetivo é permitir que exista facilidade maior para abertura e encerramento de contas e que o processo incorpore toda a inovação tecnológica.” Dois meses depois desse anúncio, surgiria o Banco Neon, já apoiado pela nova lei. O Banco Inter também se beneficiaria da mudança e cresceria a partir de contas on-line e da oferta de crédito.6 O Nubank deixou de ser apenas um cartão de crédito e aposta, desde 2018, na NuConta, cem por cento digital.

			Os grandes bancos também investiram em novas aplicações, webdesign e facilidade na abertura de contas digitais. Em abril de 2019, o Itaú anunciou, como parte de seu processo de transformação digital, que abre 100 mil contas novas por mês pelo celular7 e que já ganhou 1 milhão de clientes dessa forma.

			No caso do Original, o sucesso foi imediato. Em março de 2016, com direito a propaganda do velocista Usain Bolt, lançamos a abertura digital de conta. Na campanha, Bolt dizia que ninguém acreditava que ele, tão alto, conseguiria ter um arranque tão forte. Seria “aerodinamicamente” impossível. “Eu tive que reinventar o jeito de correr”, relatava Bolt no comercial. Ele foi original. Nós também. Em três meses após o lançamento, abrimos 100 mil contas. Uma meta que sonhávamos atingir um ano depois.

			Hoje, a maioria das pessoas tem diversas opções de empresa para abrir uma conta bancária sem sair de casa, só fotografando documentos, tirando uma selfie e inserindo alguns dados pessoais. Nem todo mundo é aprovado, é verdade, mas o sistema existe e é uma opção simples e cômoda para os dois lados da transação. Toda vez que conto a história do Original em minhas palestras, meus interlocutores me perguntam por que essa inovação só ocorreu em 2016. Por que não antes, e por qual motivo outra empresa não viu a mesma oportunidade.

			Quando você, o novato, chega a uma empresa, a primeira premissa que ouve é como certas coisas funcionam de determinada maneira. Você logo percebe que muitas delas parecem intocáveis, operando de forma idêntica há muitos anos. A lógica é simples: se funciona assim, por que devemos pensar em mudar? Afinal, quem mexe em time que está ganhando? Melhor gastar tempo resolvendo o que não está indo bem. Esse tipo de pensamento é perigoso, pois estabelece uma área de atuação limitada para os funcionários. Eles deixam de questionar processos que se tornaram automáticos, sendo simplesmente replicados e repassados ao novato.

			No caso do Original, muita gente partia do pressuposto de uma lei que havia décadas regulava a abertura de conta e não tinha estímulo para relê-la. Funcionava assim e o jogo seguia. Quando a instrução 2025 do BC foi escrita, só seres humanos abriam conta para seres humanos porque não havia ninguém interagindo com celular. A internet chegou, o computador evoluiu, e, hoje, esse pequeno aparelho que carregamos nos bolsos mudou definitivamente a maneira como as pessoas se comunicam e agem. Muitas empresas, porém, continuam a seguir um caminho paralelo, como se essa evolução afetasse apenas parte, e não os fundamentos de seu negócio.

			Quando você não acompanha o desenvolvimento da tecnologia, ela parece chegar em ondas gigantes sucessivas que não deixam tempo para respirar. Atropelam. Ou deslumbram os desavisados, como se fosse mágica. Imagina só a história do fax. Quem não viu a maneira como o fax chegou deve ter pensado que aquilo só podia ser bruxaria: o que estava escrito em um papel, inserido em uma máquina, aparecia em outra, instalada a quilômetros de distância da primeira. Essa percepção de que algo mágico ocorreu paralisa as pessoas. Elas não conseguem tomar decisões. Mas há sempre a oportunidade de iniciar um projeto, um novo produto, de se posicionar à frente. Porque outra onda virá e você pode trabalhar hoje para aproveitar a próxima. Sempre é tempo de se antecipar ao que o mercado apresenta. 

			Na época em que entrei no Original, as pessoas falavam em me ensinar o que era um banco. Era uma atitude compreensível para quem olhava para um executivo que havia feito carreira em empresas de internet e não trazia experiência prática no setor financeiro. Mas eu não precisava entender os meandros de um banco para estar ali. Na minha cabeça, a lógica era simples. Um banco é uma instituição que capta dinheiro, retém uma quantia e empresta o resto, cobrando uma taxa por esse serviço. Além disso, permite fazer transações. Se seguir essa dinâmica, você é um banco.

			Um banco não é mais definido por agências, gerentes, caixas eletrônicos, títulos de capitalização ou caderneta de poupança. O que as pessoas não perceberam é que, nos últimos anos, empresas que não oferecem nenhum desses produtos passaram a seguir a dinâmica do captar, emprestar e transacionar dinheiro. A maioria nasceu como empresa de tecnologia. Quando, dentro do Original, um executivo me perguntou se eu me sentia ameaçado pelo Itaú, respondi que não, e citei o “superapp” WeChat. “Competir com esses caras é infinitamente mais difícil.”

			Considerado o “WhatsApp chinês”, o WeChat foi criado pela Tencent, hoje a maior empresa de internet da China. O aplicativo começou como um serviço de mensagens, incorporou jogos, criou um sistema de pagamento e passou a vender “vidas” de personagens. Como os chineses dificilmente perdem uma oportunidade, construíram um império. É possível, sem sair do app, pagar multas de trânsito e contas, alugar uma bicicleta, agendar uma consulta médica e até reservar um restaurante. O WeChat tornou-se símbolo da descrição de “superapp”, monopolizando a atenção e a vida dos chineses. A vida de 1 bilhão de chineses, para ser mais preciso.8 Segundo a Tencent, sessenta por cento dos usuários abrem o aplicativo mais de dez vezes por dia e 21 por cento, mais de cinquenta vezes por dia.9 Qual é o saldo dessa história?

			O WeChat realiza mais transações do que o maior banco da China. Fez tudo isso diante da concorrência feroz e também chinesa do Alibaba. Criada como um e-commerce no fim dos anos 1990, a empresa montou uma máquina de vendas (que inclui o AliExpress) e uma rede de pagamentos própria também já utilizada por 1 bilhão de pessoas.10 Imagine o que isso significa. Como competir? A lógica deles é completamente diferente da nossa.

			Essas duas empresas chinesas montaram ecossistemas que acompanham a vida completa de um usuário, criando produtos bem-feitos e centrados no consumidor — uma estratégia que eu vi e pratiquei dentro da Microsoft e do Buscapé. E também o que encontrei estudando o negócio da Starbucks. A empresa quer vender não só cafés, mas também experiência e facilidade e, por essas razões, criou um cartão pré-pago. Depois, inseriu o sistema de pagamento dentro do aplicativo. Em 2019, parte significativa dos clientes nos Estados Unidos não precisa mais levar cartão para as lojas — e ganham descontos na hora por pagarem diretamente pelo celular.

			Continua sendo a rede de cafeterias mais famosa dos Estados Unidos (e do mundo). Talvez essa estratégia possa ter inspirado a Apple a lançar, em abril de 2019, o Apple Card. O cartão sem anuidade, para realizar transações físicas e virtuais, devolverá até três por cento do valor pago em um saldo na conta. E é uma forma de a empresa entender o perfil dos seus clientes na loja da Apple.

			Todas essas empresas e produtos vendem a ideia de tornar as frustrações da vida diária do consumidor mais gerenciáveis. É por seguir esse modo de pensar que eu acreditava só ser possível ter um banco digital se as pessoas pudessem abrir as contas pelo celular, na hora que quisessem, sem intermediação de um gerente. Um banco é, no fundo, um produto digital como outro qualquer. O que faz um banco funcionar não difere em nada de um Facebook, um Google ou uma empresa de tecnologia. É verdade que custa caro, porque precisa de todas as garantias para ser um banco de Basileia.11

			Mas é verdade também que as empresas de tecnologia sabem lidar com uma enorme quantidade de dados de seus usuários e estão mais próximas de saber o que ele deseja — do que o próprio banco. Podem, aliás, se transformar em um ao oferecer carteiras digitais e cartões, aplicando novas tecnologias a um mercado que antes era totalmente centralizado. Era o que eu argumentava nas reuniões do Original quando ouvia: “Não podemos fazer. Isso aqui é um banco!”. É, hoje. Mas até quando? Se o WeChat criou sem querer uma fintech e virou banco, qualquer anão de jardim pode se tornar um gigante.

			O que aprendi é que a tecnologia, sozinha, não dá o primeiro passo. A maior barreira para melhorar os serviços e os produtos oferecidos aos clientes é cultural. É o que vi no Original, é o que vi em tantas outras empresas, é o que uma pesquisa de 2017 de Harvard mostrou. Os bancos vão falhar por causa de legado e liderança.12 É difícil renunciar a sistemas e processos legados, porque as pessoas simplesmente não querem mudanças.

			As pessoas gostam de se adequar a estruturas que funcionam, a contextos que fazem sentido, a leis, a protocolos, dentro de silos. Não só porque é mais confortável. Sobretudo porque, até hoje, as empresas continuaram faturando alto com a falta de inovação. Um banco não vai abrir mão de sua máquina de processar pagamentos do cartão de crédito e facilitar transações diretas pelo celular porque ganha milhões por ano nessa intermediação. Mas, em um país com mais celular do que gente, nós continuamos a usar o cartão de crédito como principal meio de fazer compras e isso não faz sentido.

			O CEO de uma grande corporação, por exemplo, não vai renunciar ao seu bônus bilionário para executar ações que coloquem em risco a margem do negócio no curto prazo. Ele dificilmente vai querer comprometer o orçamento para investir em um projeto que permitirá apenas que seu sucessor colha os louros e os lucros. Grandes corporações dificilmente desistirão da comissão em seus processos de vendas, o “ganha-ganha” que mais funciona no mundo dos negócios. Acontece que tem muita empresa que renuncia a tudo isso e investe na direção contrária. E são essas as empresas consideradas as mais inovadoras do mundo.

			A Amazon reinveste todo o lucro na própria empresa há dez anos, uma política que causou arrepios nos acionistas, temerosos de perder seus dividendos. No longo prazo, porém, a valorização da empresa os compensou. Desde 2008, o Walmart pagou 64 bilhões de dólares em imposto de renda, enquanto a Amazon pagou 1,4 bilhão de dólares (já que o lucro final é pequeno).13 Em 2019, a Amazon vale duas vezes mais que o Walmart, uma corporação centenária. 

			A Tesla extinguiu a comissão. Veja bem: Elon Musk, o fundador da empresa, tirou a base de qualquer vendedor e virou o jogo. Em sua visão, se um vendedor precisa ganhar comissão para vender um carro é porque o carro não é bom o suficiente. Você também nunca vai ver um saldão de domingo da Tesla. A dificuldade da empresa atualmente não reside na falta de interesse por seu produto — as pessoas passam a noite na fila para garantir um carro que só poderão dirigir em três anos. O desafio está em adaptar fábricas, processos e tecnologias para atender a um interesse gigantesco. Verdadeiros inovadores não criam produtos, geram demandas.

			Quando lançamos oficialmente a abertura de conta pelo celular no Original, em março de 2016, nossa meta era atingir 300 mil clientes em um ano. Só foram precisos três meses para conquistar esse número. Geramos demanda por uma conta digital e atraímos um público que dificilmente chegaria até nós pelas vias convencionais. Naquele momento, diante de um mercado financeiro estritamente físico e vinculado às agências, uma pessoa que quisesse abrir uma conta bancária provavelmente confiaria mais em um banco com maior poder de marca e de visibilidade. Não foi o que nossos números mostraram, no entanto.

			O Original foi a primeira empresa em que trabalhei, que não nasceu no ambiente da internet, a passar por uma transformação digital completa. Depois de toda a saga da aprovação da conta digital, demoramos um ano para construir o produto. Uma segunda saga, que vou detalhar mais adiante neste livro, e que envolveu mais brigas e enormes divergências. Embates que abriram caminho para uma grande mudança cultural no banco e que diferem do que muitas empresas enfrentam em jornada semelhante. No nosso caso, a grande vitória foi conseguir acompanhar e se posicionar com pioneirismo no movimento crescente de fintechs. Tornamos o Original uma referência internacional.

			Colocamos o banco no Facebook, tornamos a consulta de saldo acessível no Stories do Instagram e abrimos APIs para desenvolvedores. Fomos reconhecidos, em outubro de 2016, como o projeto de inovação mais disruptivo pela EFMA,14 associação sediada em Paris que reúne 3 mil instituições financeiras do mundo inteiro. Em abril de 2019, o banco comemorou a marca de 800 mil contas abertas.

			Talvez certas brigas façam mais sentido do que outras. Eu tive várias em minha carreira, com fracassos e perdas, mas também muitas vitórias. Compartilho parte dessa trajetória neste livro. Enfrentei dilemas no início da internet no Brasil que ainda são extremamente semelhantes aos encontrados atualmente quando se fala em transformação digital. Vivi embates que me ensinaram a lidar com desafios e conheci pessoas com as quais faço negócios até hoje. Talvez minha trajetória possa ajudá-lo a descobrir atalhos ou o inspire a ter novas ideias. Nós achamos que os problemas são diferentes, mas, no fundo, não são. Como diz o historiador Yuval Noah Harari em seu livro Homo Deus: Uma breve história do amanhã, o bom de estudar a história passada é fazer-se ciente de possibilidades que, talvez antes, não levaríamos em consideração. E sempre existem mais possibilidades diante de nós do que imaginamos.
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			É a curiosidade que te faz ter sucesso

			MUITA GENTE ME PERGUNTA o que faz com que alguém, na vida ou na carreira, tenha sucesso. A minha resposta é uma só: curiosidade. Pessoas curiosas, ávidas por entender como o mundo ao nosso redor funciona, abrem portas diferentes. Elas conseguem se posicionar à frente, capturando um futuro que é obscuro para os não curiosos. Como disse uma vez Jeff Bezos, criador da Amazon, é ineficaz correr atrás daquilo que todo mundo já sabe que é bom, que é tendência, que já é real.1 Precisamos nos posicionar em um espaço (tempo ou lugar) que capture nossa curiosidade, que nos envolva, muitas vezes, sem que nós percebamos. Porque, quando enfim nos damos conta, já estamos criando em cima das descobertas e vamos chegar à frente dos outros.

			Foi a curiosidade que me levou a trabalhar em um banco de investimentos, que me atraiu para o universo de fusões e aquisições no estágio na Deloitte em 1997, que me levou à China antes mesmo de o país ser uma potência em meios de pagamento e inteligência artificial. Foi movido por ela que fui parar em Berkeley, que me vi inserido no início da nova história que a web contaria ao mundo. Uma história da qual nunca mais saí.

			Eu sempre fui uma criança extremamente curiosa. Meus brinquedos não duravam um dia. Era só ganhar um carrinho para começar a desmontá-lo, peça por peça, arquitetando na minha cabeça como aquilo tudo funcionava. Sempre gostei de criar um mundo à parte e segui-lo pelos caminhos aonde a curiosidade me levasse. Gostava da ideia de ser cientista, imaginei quantas coisas eu poderia descobrir, e fui atrás de elementos para criar meus primeiros experimentos. Como quase tudo na vida precisa de um contexto, eu vesti meu coturno, coloquei uma roupa que achava especial e saí à caça de aranhas, em companhia do meu irmão, Leonardo Stocco. “O que você vai fazer com elas?”, ele me perguntava, enquanto levava os bichos para um quartinho no fundo do sítio dos meus pais. Coloquei todas as aranhas no liquidificador, adicionei chumbinho e apertei o botão, para girar no máximo. Bum! Tudo foi pelos ares.

			Quando minha mãe perguntou a razão para tamanha maldade e bagunça desnecessária, disse que tudo fazia parte de um grande plano. Um plano já completo em minha cabeça. Eu estava criando um veneno capaz de “picar” alienígenas. Minha mãe, Ida Stocco, me olhou feio, de certa forma até preocupada com o que eu estava aprontando, mas no fundo sempre me deixou livre para inventar coisas novas, sabia que cabeça de criança não funciona com a lógica dos adultos. Na minha, fazia todo sentido. Naquela época, eu já tinha minha própria estratégia para deter um possível ataque extraterrestre ao planeta Terra. E não estava sozinho. No prédio em que morávamos no bairro de Perdizes, em São Paulo, convoquei um vizinho e amigo, Marcelo Volpe, e, juntos, montamos a Patrulha Ultra. Éramos os marechais de uma trupe que reunia nossos irmãos, os generais, e outros vizinhos, rigorosamente pré-selecionados para serem os soldados da linha de frente. Não bastava ser morador de uma das quatro torres do prédio para participar de nosso pequeno exército. À noite, descíamos vestindo capuzes e carregando espadas para criar armadilhas para os vizinhos mais velhos. Eu sempre fui baixinho e mirrado, mas lutava artes marciais para garantir minha liderança: “Go, ninja! Go ninja!”. É assim que meus amigos me incentivam, até hoje.

			Enquanto não estava explodindo aranhas ou comandando a Patrulha Ultra, passava horas lendo a Barsa, a principal e mais cobiçada enciclopédia brasileira. Era o meu Google à época. Tudo o que eu queria — ou não sabia que queria — estava lá, ao alcance dos meus dedos. Gostava do trabalho manual de pesquisar os assuntos no índice e correr as páginas daqueles livros, grandes volumes de capa dura azul. Quando me cansava de história, pegava a edição sobre os dinossauros. Notei o quanto gostava de aprender e, de repente, descobri um mundo que não me encantava na escola. Passar quatro horas sentado, ouvindo um professor ditando disciplinas para a prova, nunca fez sentido para mim. Como até hoje não faz.

			A engrenagem que move a maioria das escolas é uma herança da Revolução Industrial, quando a educação pública precisou ser eficiente para atender às massas. Era preciso dar o mínimo de instrução à multidão requisitada na fila de produção. E a forma mais rápida de atingir o maior número de pessoas é construindo sistemas padronizados de ensino. Não à toa, o jeito de estudar é muito parecido com uma linha de montagem. Estudamos em séries, entramos às sete horas (para que nossos pais possam ir depois trabalhar), precisamos tirar as notas exatas, com testes iguais, para sermos aprovados. Graduamos cada estudante segundo sua nota média e mensuramos o valor de cada professor de acordo com a média total de seus alunos. Nunca me considerei um gênio, mas com o tempo percebi que até pessoas fora de série viram comuns e são engolidas por esse sistema medíocre.

			Lembro das provas sobre livros que fiz na escola, um estímulo quase nulo à curiosidade. Eu queria inventar um universo paralelo para aqueles personagens, mas só me sairia bem na prova se soubesse dizer o que o José fez para Maria no capítulo 3. No jogo de quem decora mais, alguém capaz de criar a partir de histórias dos outros não tem vez. É o futuro de alguém que será excluído por atrapalhar a linha de produção das empresas. Nessa lógica, é melhor ser treinado para fabricar produtos em série do que aprender a conectar novas peças de negócios. Felizmente, hoje essa mentalidade está mudando.

			A padronização e o modelo de ensino industrial não dão conta das singularidades de cada indivíduo e contribuem pouco para estimular a capacidade criativa das pessoas. Mas essa reflexão por si só não é suficiente. O maior motor de mudança na educação é a constatação, embora tardia, de que o ensino industrial é inadequado para atender o novo contexto da economia do século XXI.2

			As tecnologias digitais estão transformando a forma como trabalhamos, brincamos, pensamos, sentimos e nos relacionamos uns com os outros. Há uma nova lógica de mercado que exige profissionais que decorem menos e pensem mais. Pessoas que sejam autênticas em seu modo de ser, que sejam únicas em seu trabalho, que apresentem soluções diferentes. Ter uma empresa em que todo mundo pensa igual nunca fez muito sentido para mim, mas atualmente é atestado de óbito. Acredito que os empregos mais importantes serão os criativos ou os extremamente científicos — o restante vai ser tomado pela inteligência artificial.

			Questionamentos como esses só crescem, mas todo mundo ainda espera para ver como a revolução na educação irá se materializar. Nós fomos treinados a evitar riscos, a seguir uma lógica linear e a questionar pouco. O esquema rígido do Colégio Rio Branco,3 onde estudei, me travou. Eu não conseguia ir bem nas aulas. Lembro do dia em que os diretores convocaram minha mãe para uma reunião, para entender a razão de meu desempenho insatisfatório.

			“Fizemos um teste de QI e o Guilherme conquistou o segundo maior resultado do Rio Branco. Por que as notas dele são um horror?” Minha mãe me via lendo enciclopédias e achava que meu interesse e minha curiosidade, de um jeito ou de outro, me ajudariam na escola. Ela não tinha respostas prontas para os diretores, mas falou sobre minhas leituras e sobre minha dedicação aos estudos em casa. Para o colégio, no entanto, esse hábito precisava se traduzir em boas notas. Então, ao final da conversa, os diretores chegaram a um diagnóstico peculiar: provavelmente, minhas notas eram baixas porque eu tinha a língua presa. Bem, eles não estavam tão errados.

			Com a personalidade pragmática de um empreendedor, ao meu pai só importava que eu passasse de ano. O resto, ele pensava, a vida me ensinaria na prática. A infância do meu pai foi na roça, levando café para o meu avô, morando em uma casa simples, onde só se dispunha de alimentos básicos. A família não tinha dinheiro, e meu pai só usava roupas ou sapatos que já tivessem sido de seus outros sete irmãos. Aos onze anos, foi convocado para trabalhar na loja de tecidos e roupas do meu tio, em Catanduva, interior de São Paulo. Foi sua primeira experiência vendendo camisas — e ele tinha jeito para o ofício, como a vida provaria anos depois. Quando completou dezoito anos, alistou-se na Aeronáutica. Era 1960, ano da inauguração da capital federal. Precisavam de reforços não só para acelerar as obras, mas também de gente para viver e botar alguma ordem naquela cidade que nascia no meio do nada.

			A Brasília que meu pai conheceu, à primeira vista, era povoada por operários, sargentos, cabos e prostitutas. Não havia polícia civil e, frequentemente, os oficiais precisavam apartar as brigas e resolver os desentendimentos nas obras. Meu pai sabia que aquele não era um caminho sustentável. Com seu espírito de vendedor, comprou algumas camisas e começou a negociar dentro dos quartéis. Em pouco tempo, já era amigo de muitos sargentos e fazia seu pé-de-meia. Quando deu baixa, usou o dinheiro que recebeu pelos dois anos servidos, comprou uma mala, encheu de tecidos e foi vender nas casas de conhecidos. Os contatos na Aeronáutica foram úteis.

			Um dia, seguindo o endereço que uma cliente lhe havia indicado, bateu à porta da casa de um político. Não sabia de quem se tratava, apenas que precisava ir à noite e falar com a esposa dele. Quem abriu a porta foi um homem que impunha autoridade e ar de respeito. Convidou-o para entrar, ofereceu uísque, e começaram a conversar sobre roupas e tecidos — de política meu pai ainda não entendia nada.

			Até que o homem começou a reclamar da falta de interesse da esposa em roupas: “Você não vai conseguir vender nada para ela. Olha, eu até montei uma butique de roupas, mas ela nem quis ir conhecer, está lá, parada. Você não quer comprar?”. Meu pai sorriu, um tanto desconfortável com a situação, apontou para sua mala e disse: “Meu patrimônio é isso aqui”. O tal do político pegou então a chave da butique e entregou ao meu pai. “Toma aqui, coloca a mercadoria lá e toca a loja. Quando der, você me paga. Se nunca der, não tem problema. Eu gostei de você.” E foi assim que meu pai montou a primeira loja de sua vida. E ele só soube muito tempo depois quem fora o seu “padrinho”. Era Ranieri Mazzilli, presidente da Câmara dos Deputados.4 

			A butique foi literalmente a casa do meu pai em Brasília naqueles anos. Montou uma cozinha improvisada, convocou uma costureira e, aos poucos, construiu uma carteira de clientes. A vida continuava difícil para ele e, por essa razão, meses depois aceitou um novo convite de seu irmão e retornou a São Paulo. Tentou, sem sucesso, negócios no comércio de tecidos, até comprar um ponto na rua do Arouche, no centro paulistano.

			Conseguiu um novo empréstimo e foi, de fábrica em fábrica, negociar tecidos. Os donos não acreditavam que ele tivesse apenas 23 anos e, entusiasmados com aquele jovem confiante, ofertavam descontos. O movimento foi um estouro e meu pai, no início, fez tudo sozinho. Em seguida, convocou um sócio, treinou funcionários e gerenciou a loja que existe até hoje, no mesmo endereço, com o nome de Tecidos Dorella. Aproveitando a rede criada com fornecedores na cadeia de tecelagem, ele foi montando “supermercados de tecidos” em várias cidades do interior, como Ribeirão Preto, Londrina e São José do Rio Preto. Montou uma rede com sete lojas para comércio e outras três focadas em moda. 

			A história do meu pai, porém, não acaba aí. Ele levantou e caiu repetidamente, uma rotina que, segundo ele, nenhum empresário ou empreendedor está livre de viver. Eu nasci em um de seus momentos de baixa. Quando meus pais voltaram da lua de mel, em 1974, a empresa de tecidos enfrentava momentos difíceis. Meu pai fez muitos negócios na base de confiança, empregando parentes e assinando cheques em branco. Os funcionários designados para tocar o dia a dia do negócio gastaram no que não deviam. Quando percebeu que estava praticamente falido, meu pai caiu de cama. Minha mãe entrou em desespero: estava grávida de mim. Mas foi ela quem assumiu, ao menos até meu pai se recuperar, a reestruturação do negócio.

			Descendente de libaneses, minha mãe cresceu estudando. Meu avô, que emigrou para o Brasil nos anos 1960 e sustentava a família com uma loja de sapatos, pagou todos os cursos que ela e meus tios quisessem. Fora da escola tradicional, tiveram aulas de tênis, francês, inglês, piano e violino. O lado artístico cativou inicialmente minha tia, que virou concertista, especializada em piano e violino. Meu tio fez carreira como químico, mas hoje toca o próprio estúdio de quadros decorativos. Minha mãe seguiu outros caminhos, escolheu psicologia e foi estudar na USP de Ribeirão Preto. Foi nessa época que ela e meu pai ficaram noivos. Ela não exerceria a profissão, mas herdou de sua família a importância que dava à educação, e nunca permitiu que nós parássemos de estudar, mesmo nos momentos mais difíceis.

			Quando ela assumiu temporariamente a loja, alguns funcionários pediram demissão. Não achavam que haveria futuro, mas ela começou a trabalhar arduamente com meu pai para levantar o negócio. Além de seu esforço, meu pai conseguiu negociar um imóvel comercial a um preço muito abaixo do mercado, que se tornou uma nova fonte de renda.

			Com o dinheiro, meus pais conseguiram reerguer o negócio de tecidos, não entraram em concordata, e, quando a loja voltou a ter um bom desempenho, animaram-se com um plano antigo da minha mãe e investiram em uma butique em Higienópolis. Não era uma butique qualquer. Com três andares, sendo o último reservado para desfiles de moda, a Burdines atraiu parte da high society. Minha mãe sabia circular nesse mundo porque havia participado de desfiles como modelo e se destacava não só por sua beleza como também por sua habilidade em cultivar contatos e atrair pessoas para perto de si. Com esse histórico e aptidão, tocou a Burdines por três décadas.

			A butique perderia relevância com a ascensão das lojas próprias de cada confecção. Foi algo que eu percebi, quando adolescente, e disse à minha mãe: “Você precisa mudar seu negócio, ter suas próprias marcas, porque os fornecedores vão começar a vender diretamente as deles”. Minha mãe não quis mexer em nada, porque a produção era pequena e tudo funcionava perfeitamente bem havia anos. Compreendi à época, mas o tempo acabou cobrando o preço dessa e de outras escolhas.

			Foi entre a butique de Higienópolis e a loja da rua do Arouche, em meio a tecidos, fornecedores, desfiles e negócios, que eu e meu irmão crescemos. Meu pai não exigia que nos dedicássemos ativamente aos estudos, mas nos obrigou a trabalhar desde cedo. “Vocês vão ter que aprender na prática”, ele nos disse tantas e tantas vezes. Aos treze anos, passei a dar expediente em sua loja. A ideia de passar horas dobrando tecidos me deixava aterrorizado. Eu só acabei me animando a ir porque, à época, já havia convencido meus pais a comprarem um computador para mim.

			Perguntei se poderia levar a máquina para a loja, onde precisaria agora passar horas e horas. Ele olhou desconfiado, prestes a articular um discurso que repete até hoje: “Vocês não sabem o que é uma vida dura”. Mas meu pai é pragmático e, claro, também teve uma ideia. “Se você não quer dobrar tecido, então vai ter que descobrir como usar o TK85 para administrar as lojas e controlar o estoque.” Quando o computador chegou, eu não queria mais sair da loja. Parecia um brinquedo — e daqueles que pouca gente tinha. Um prato cheio para minha curiosidade foi desvendar como funcionava aquela máquina.

			O TK85 foi um dos primeiros microcomputadores vendidos no Brasil, e minha mãe adquiriu um no saudoso Mappin.5 A loja de departamentos, que vendia de tudo, já tinha um TK85, porque começava a se formar nos anos 1980 a “cultura do computador”.6 Os modelos eram capazes de executar cálculos matemáticos e estatísticas, montar gráficos, fazer controle de estoque, de clientes, do orçamento, e, claro, já tinham joguinhos animados. O que os diferenciava era a velocidade de execução e a capacidade de armazenamento. Havia, porém, um esforço das fabricantes nacionais, como Microcomputador e Microdigital, para “desmistificar os computadores”, incentivando que as pessoas perdessem “o medo e ganhassem confiança” na capacidade dessas máquinas.7 

			Mexer nelas não era tão intuitivo quanto é hoje. Não se pareciam com os micros mais atuais, não tinham tela, nem mouse, tampouco entradas USB. Eram basicamente um enorme teclado preto e robusto, que precisava ser conectado a um televisor. Os dados eram armazenados em uma fita cassete. Procure por uma foto do TK85 e verá que seu design lembra mais o do Atari, famoso video game lançado em 1972, do que o de um PC ou um notebook. Lembro do momento em que vi o meu, ao vivo — e sem cores — pela primeira vez. Era tão criança que olhei para o teclado, li “SPACE” na tecla inferior à direita, e pensei que ao apertá-la eu veria o Espaço (o Universo e suas galáxias). A realidade, porém, era muito menos lunática.

			Meu pai precisou encontrar alguém que entendesse o “mínimo de programação” (linguagem Basic) para utilizá-lo. Era preciso digitar uma combinação de códigos para acionar os comandos — e havia uma codificação específica para cada função. Diante de um deles é mais ou menos como estar hoje assistindo ao filme inspirado na série Black Mirror: são vários finais, dependendo da escolha de cada espectador. Eu queria descobrir todos os caminhos e comandos possíveis no TK85 e comprava nas bancas revistas especializadas em jogos para microcomputadores. Comecei a interagir com as novas tecnologias desde cedo, buscando resolver problemas a partir dessas novidades. É um pouco como Jeff Bezos falou. Tive oportunidade — e aproveitei — para me posicionar em espaços onde pudesse cultivar essa curiosidade e criar a partir dela. Essa habilidade me motivou a desviar da rota sempre que achei necessário. Foram dezenas de vezes, seguindo caminhos imprevisíveis, que nenhuma empresa havia traçado para mim.

		


		
			3

			Um erro aqui custa cem anos do seu salário

			EU JÁ QUIS SER MUITAS COISAS NA VIDA. Mas até catorze anos, cultivava a obsessão de me tornar cientista. Uma tarde, durante um almoço com meus pais, comentei, em tom despretensioso, que gostaria de construir um banco. Surpresos com o pedido, eles deram risada, mas não desprezaram minha vontade. Minha mãe me olhou e perguntou: “Legal. Mas do que você precisa para ter um banco?”. E eu respondi na hora: “Pesquisei e preciso de uma licença de 1 milhão de reais”.

			Meu pai me disse que eu poderia ter o que quisesse. Dependeria do meu esforço e de estudo. “É ter um foco na vida e ir pra cima dele.” Fiquei animado — pensei que se conseguisse estudar, meus pais dariam um jeito com a licença e fariam os trâmites burocráticos necessários. E foi por essa razão que comecei a percorrer as ruas do centro de São Paulo para conhecer a sede dos grandes bancos e o pregão da Bolsa de Valores. Eu tinha dezessete anos.

			Queria tocar o sino,1 entrar naquele mundo que via em filmes, vender, vender, ganhar e ganhar. Fui até a Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa)2 me inscrever em um curso. Queria entender os fundamentos básicos do mercado financeiro, mas as regras mostraram que era cedo demais para ter essa ambição. Eu precisava estar matriculado em uma faculdade.

			Insisti com funcionários da Bovespa, expliquei o que buscava e, talvez para se livrar logo de mim, um deles me deu as apostilas do curso. “Fica sentado aí estudando, lendo, e vai embora quando acabar”, disse. Quatro anos depois, eu estava sentado em uma grande mesa de operações, como estagiário do banco Fonte, um banco de investimentos em São Paulo. No meu primeiro dia, entendi onde é que eu havia me enfiado, ao ouvir de um dos chefes: “Substitui o cara nessa mesa, mas toma cuidado. Um erro aqui custa cem anos do seu salário”. Imagina só, uma ligação, um escorregão e uma vida inteira pagando por isso. Aguentei firme. Era 1996 e, aos vinte anos, aquela seria a minha única experiência no setor financeiro antes do Original.

			Em 1996, o Fonte era o banco com maior participação em volume de negócios da Bolsa Mercantil e de Futuros (BMF) e o décimo primeiro na Bovespa.3 Ou seja, era uma empresa relevante nesse mercado. Suas operações estavam concentradas em renda fixa, mas sua força vinha mesmo da corretora, que já funcionava há doze anos. O banco atuava como dealer do BC.4 E eu, um jovem que cursava administração na Faap (Fundação Armando Álvares Penteado), era um dos operadores da mesa de derivativos.5 Não comprava ação, comprava taxa de juros futura. A lógica era invertida.6 E para entender tudo aquilo?

			O clima era selvagem, com uma rotina que seguia a cartilha e o roteiro dos famosos filmes de Wall Street. Também era um mundo barulhento, com pouca automação, onde muita ordem de compra vinha mesmo do grito das pessoas. Hoje, o sino que marca o início do pregão é apenas uma lembrança do barulho que já foi negociar no mercado financeiro. Com a automação e a chegada de computadores velozes, esse mundo ficou mais silencioso.

			Naquela época, eu chegava às oito da manhã, participava de uma reu­nião de economia e esperava a abertura do pregão. As mãos tremiam, o coração acelerava. Às nove, os telefones disparavam. “Compra para mim dez quilos para o Itaú.” Registra na planilha do computador. Telefone toca. Ordem de comando. Gritaria. Não escutei! Compra, compra. “Mais dez quilos.” Registra. Telefone. Ordem. De repente, eu estava movimentando milhões.

			Certa tarde, recebi um telefonema de um cliente. Entendi que ele queria que eu fizesse uma compra de ações. Era um volume grande de dinheiro. Dei a ordem. Logo em seguida, ele me liga de novo, gritando: “Eu não dei essa ordem”. Mas eu já havia disparado. E então o sistema de negociações saiu do ar. O supervisor começou a me xingar, culpando-me pelo dinheiro perdido. Fiquei pensando se havia errado, me veio à mente a história do erro de cem anos. Mas eu não tinha tempo para hesitações. Eu me mantive firme, comecei a gritar também, pedindo para ouvir a gravação. Estava lá, o cliente dera a ordem! Naquele momento, aprendi que não dava para ser só eficiente, era sempre preciso reagir rápido.

			A grande lição, durante os seis meses que trabalhei no Fonte, porém, não veio da mesa de derivativos. Durante uma das reuniões de análise que antecediam a abertura do pregão, ouvi um analista sugerindo a compra de ações porque o “papelão estava subindo três por cento”. Aquilo não fazia sentido. Na lógica do mercado, porém, era algo que importava. “Se as ações das fabricantes de papelão estão subindo, é porque as empresas de varejo estão encomendando mais embalagem e, portanto, vão vender mais. Essas empresas vão crescer. E nós vamos ganhar com elas.” Então, eu entendi.

			A fonte daquele negócio estava em deduzir pressupostos, em compreender as relações implícitas entre empresas. Foi a minha escola do mercado financeiro. Foi o gatilho que me fez buscar a lógica que está por trás de todas as coisas. Trabalhando posteriormente no UOL, na Microsoft, no Buscapé e depois em minha própria empresa, percebi que minha carreira girou em torno do mesmo trabalho: conectar pontos e pessoas e, assim, gerar negócios.

			Porém, conectar pontos não era assim tão fácil nos meus tempos de Fonte. Era difícil prever quais ações iriam subir, vender um “mercado futuro”, porque as informações eram centralizadas. Eram acessíveis aos caras que possuíam uma ampla rede de contatos. E eu era um iniciante, em um mercado de pouca tecnologia, em um mundo ainda sem o protagonismo da internet.

			Naquele ano de 1996, não havia smartphones e o Google não existia nem como ideia — o Yahoo! já, com status grande, mas ainda de uma grande promessa. No Brasil, o buscador era o Cadê — não havia o UOL e o uso da internet começava a ser explorado comercialmente. Nos Estados Unidos, Jeff Bezos lutava para alavancar uma livraria on-line (e pouca gente acreditava que ele faria alguém comprar livros — ou qualquer coisa — pela internet).7 O Netscape reinava como a empresa que criou o primeiro navegador e aquela que fez muita gente acreditar que a web seria acessível a qualquer indivíduo. Mesmo que, naquela década, a rede fosse discada, lenta, barulhenta. Pouca gente estava disposta a se jogar nesse mundo então recém-criado e largar seus postos em consultorias, multinacionais ou outros empregos estáveis.

			Eu, que a princípio sonhava em ser bancário, tomei decisões que me permitiram acompanhar de perto a evolução do protagonismo da web em nossas vidas. Alguns acontecimentos me levaram a seguir os passos dessas novas tecnologias. Um deles foi a minha saída do mercado financeiro. Em 1996, deixei o Fonte e sua Wall Street particular após o banco se fundir com o Cindam. 

			Como estagiário, já havia feito até mesmo análise de risco e apresentado para o Banco Central, um trabalho só delegado a altos executivos. Eu havia entendido o jogo, conquistado contatos preciosos, feito as conexões certas. Mas a fusão implicava uma mudança para o Rio de Janeiro, o que me exigiria abandonar a faculdade e São Paulo. Não valia a pena naquele momento. O que, afinal, um jovem paulista pouco experiente poderia aprender no Rio de Janeiro? Nada, do meu ponto de vista. Então, fui fazer o programa de trainee da Consultoria Deloitte por dez meses até conseguir uma oportunidade de estudar nos Estados Unidos.  Quando o Vale do Silício ainda estava longe de entrar na moda, fui conhecer os negócios daquela tal “nova economia”. Sim, o termo não é tão novo quanto você pensa.

			Mas, afinal, o que era essa tal de internet? O que fez muita gente empreender naquele momento? Vamos aos principais fatos que contribuíram para formar o cenário que encontrei nos Estados Unidos na segunda metade da década de 1990. Ao final, você vai ver que tudo é uma questão de saber conectar pontos. Os pontos certos.

			Por quase duas décadas, apenas pesquisadores, cientistas e alguns geeks curiosos tiveram acesso à construção da arquitetura que gerou a web. Oficialmente, a internet foi criada no final dos anos 1960, nos Estados Unidos. O mundo vivia o auge da Guerra Fria e o Departamento de Defesa norte-americano buscava uma forma de conexão à prova de bombardeios. Eles achavam que a solução seria utilizar computadores ou transistores, cujo uso crescia exponencialmente.

			Eram computadores enormes, com aplicações específicas, como executar cálculos complexos e armazenamento de dados.8 Era possível também trocar mensagens, se os aparelhos estivessem conectados a um mesmo terminal.9 Mas, naquele momento, cada uma dessas pequenas comunidades era uma ilha isolada das outras. 

			O grande passo para mudar esse cenário veio em 1969, quando dois programadores norte-americanos fizeram as vezes de Neil Armstrong e Buzz Aldrin da história da comunicação. Charley Kline e Bill Duvall conseguiram se comunicar por terminais de computadores, estando a quatrocentos quilômetros de distância. A rede criada, que conectou a Universidade da Califórnia, em Los Angeles, ao Stanford Research Institute, em Menlo Park, foi chamada de Arpanet. Em 1972, foi estendida e passou a interligar quatro universidades da Costa Oeste norte-americana. Tudo isso feito com cabos subterrâneos, aproveitando a infraestrutura usada para telecomunicações. Fibra ótica? Ia demorar.
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